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I.ANÁLISE ORÇAMENTAL 

I.1. Orçamento 

I.1.1. ORÇAMENTO 

O Instituto do Cinema e do Audiovisual - ICA, IP iniciou o ano de 2024 com um Orçamento 

Privativo aprovado no valor total de € 37.375.000, composto maioritariamente por receitas 

próprias e por uma verba residual proveniente de receitas gerais afetas a projetos cofinanciados 

entre organismos, por financiamento da União Europeia e de Receitas de Impostos.  

Ao longo do ano, foram efetuados vários reforços orçamentais, provenientes de integração de 

créditos especiais relativo à transferência do Resultado Líquido da ANACOM, em cumprimento 

com a Portaria nº 222/2024, de 25 de setembro e ainda proveniente da integração de saldo de 

gerência.  

No final do ano, o Instituto terminou com um orçamento de despesa corrigido no valor total de 

€78.589.787.  

O gráfico seguinte apresenta a variação do orçamento inicial e do orçamento final por fontes de 

financiamento: 

 

 

I.1.2 EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO CORRIGIDO 

Verificou-se um ligeiro crescimento em 2024, do total do orçamento corrigido, comparativamente 

com o ano anterior (69%) proveniente de receitas de impostos e do aumento das receitas 

próprias, em consequência do crescimento da Taxa de Exibição, SVOD e Subscrição, resultante 
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da aplicação do novo regime legal pela transposição da diretiva a Diretiva (UE) 2018/1808 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de novembro de 2018,  que alterou a Lei n.º 27/2007, 

de 30 de julho, que aprova a Lei da Televisão e dos Serviços Audiovisuais a Pedido e a Lei n.º 

55/2012, de 6 de setembro- Lei do Cinema que fomenta o desenvolvimento e proteção da arte 

do cinema e das atividades cinematográficas e audiovisuais. 

Historicamente o orçamento de receitas próprias apresenta sempre maior destaque 

contrariamente ao das outras fontes de financiamento que têm pouca expressão, contudo é de 

destacar as receitas de impostos que tiveram destaque no orçamento de 2024, para 

comparticipar as despesas com pessoal, que de acordo com o estipulado no n.º 4 do art.9º da 

Lei nº55/2012 de 06 de setembro, na sua redação atual, devem ser cobertas por dotações a 

transferir do Orçamento de Estado para o ICA. 

O gráfico abaixo apresenta a evolução do orçamento corrigido dos últimos três anos. 

 

 

I.1.3 ORÇAMENTO VS EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 

Orçamento 
Orçamento Corrigido Execução Orçamental % Grau de execução 

2022 2023 2024 2022 2023 2024 2022 2023 2024 

Orçamento da 
Receita 

43 371 287 46 482 208 90 885 059 44 106 488 47 913 505 61 811 969 102% 103% 68% 

Orçamento da 
Despesa 

43 371 285 46 482 207 78 589 787 42 446 985 38 758 098 51 476 218 98% 83% 65% 

Unidade: Euros          

 

Como se pode observar, o orçamento corrigido disponível em 2024, foi o mais elevado destes 

últimos 3 anos, repercutindo-se também numa elevada execução orçamental do lado da receita, 

mas nem sempre acompanhada pela despesa, que em 2024, apesar de ter aumentado o valor 
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da despesa, ainda assim registou uma execução de 65%, diminuindo relativamente ao anterior, 

visto que o orçamento corrigido por consequência também cresceu. 

 

É de referir que nos últimos três anos, a execução orçamental da receita está afetada pela 

integração do saldo de gerência que tem vindo a acumular valor e consequentemente influência 

a execução da despesa que está acrescida do investimento em títulos de CP – CEDIC, que em 

2024 ascenderam a 21M€, pela aplicação do saldo de tesouraria no final do ano de acordo com 

o estipulado no nº6 e 8º do art.90º do DL nº17/2024 de 29 de janeiro. 

 

I.1.4 EVOLUÇÃO DO SALDO DE GERÊNCIA 

No final do ano, apurou-se um saldo de gerência de €10.301.447, sendo este valor composto por várias 

fontes de financiamento, maioritariamente por Receitas Próprias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Nos últimos três anos, o ICA tem vindo a aumentar o valor do saldo de gerência, em 

consequência do crescimento da cobrança de taxas não acompanhada pela execução da 

despesa. 

 
2022 2023 2024

1.659.503,00€

9.155.089,00€

10.301.447€ 

FF Descrição SG2024 

311 Receitas de Impostos 1 252 

319 PRR   95 400 

358+359 Saldo sub-setor  201 252 

483 PRR Subvenções 9 931 

482+488 Saldos de Fundos Europeus 253 880 

513 Receitas Próprias 8 865 117 

522 Saldos RP transitados 57 392 

541 TRF ENTRE ORGANISMOS 817 223 

  TOTAL SALDO GERENCIA A INTEGRAR em 2025 10 301 447 
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No final do ano, constitui-se um investimento em aplicações de curto prazo, em certificados 

especiais de divida publica (CEDIC) no valor de €21.000.000. A constituição de CEDIC é 

executada no final do ano de acordo com as disponibilidades financeiras de cada entidades do 

setor público, cabendo ao IGCP IP determinar as entidades e os montantes das disponibilidades 

da tesouraria aplicados em CEDIC para efeitos do disposto no nº6 e 8º do art.90º do DL 

nº17/2024 de 29 de janeiro e ficando autorizada a transição e a utilização de saldos de gerência, 

bem como a respetiva aplicação em despesa pelas entidades para a concretização da aplicação 

em CEDIC até ao final do ano. 

 

I.1.5 ALTERAÇÕES ORÇAMENTAIS 

O orçamento da receita e da despesa foram sofrendo diversas alterações orçamentais ao longo 

do ano de acordo com as necessidades efetivas da execução das atividades do instituto. 

No Orçamento de Receita, a variação foi bastante significativa face ao orçamento inicial, 

decorrente do incremento por créditos especiais no valor total de €53.510.059 e decorrente de 

reforços e reduções, no valor total de €2.734.440. 

     Unidade: Euros 

F. F 
Orçamento 

Inicial 
Crédito especial Reforços Reduções 

Orçamento 
Final  

Receitas de Impostos 2 790 000 20 000 002 1 449 553 1 449 553 22 790 002 

RG Proj Cofin-entre 
organismos 

49 000 1 0 0 49 001 

Financiamento 'UE 168 000 214 787 168 000 168 000 382 787 

Receitas Próprias 34 368 000 33 295 269 1 116 887 1 116 887 67 663 269 

Total  37 375 000 53 510 059 2 734 440 2 734 440 90 885 059 

 

 
No Orçamento da Despesa, verificou-se um crescimento de 110% da dotação orçamental, 

relativamente à inicial. Ao longo do ano, foram efetuados reforços e reduções de gestão corrente, 

num valor de €14.048.236 como um aumento do orçamento resultante de créditos especiais no 

valor total de €41.214.787. 

     Unidade: Euros 

F. F 
Orçamento 

Inicial 
Crédito especial Reforços Reduções 

Orçamento 
Final  

Receitas de Impostos 2 790 000 20 000 000 715 131 715 131 22 790 000 

RG Proj Cofin-entre 
organismos 

49 000  0 0 49 000 

FEDER 0    0 

Financiamento 'UE 168 000 214 787 42 482 42 482 382 787 

Receitas Próprias 34 368 000 21 000 000 13 290 623 13 290 623 55 368 000 
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Total  37 375 000 41 214 787 14 048 236 14 048 236 78 589 787 

 

As alterações orçamentais na Despesa mais relevantes foram as seguintes: 

a) Crédito especial de €20.000.000, inscrição de verba do IRC consignada ao ICA dando 

cumprimento com o disposto no art.298º da LEO2024 para financiamento do incentivo 

financeiro à grande produção cinematográfica e audiovisual, autorizado em 28/03/2024 

por Ex.mo Senhor o Ministro da Cultura 

b) Crédito especial por consequência de transição de saldos de Fundos Europeus, em 

despesa, no valor de €214.787, em 22/05/2024 pelo despacho da Ministro da Cultura, 

para aplicação de despesa no funcionamento do CIEC – Centro Informativo Europa 

Criativa 

a) Crédito especial no valor de €21.000.000 inerente à aplicação CEDIC ao abrigo do 

disposto no nº 5 do artigo 90.º do Decreto-Lei nº 17/2024 de 29 de janeiro.  
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II. ANÁLISE FINANCEIRA 

II.1 Receita 

II.1.1 FONTES DE FINANCIAMENTO 

O ICA terminou o ano de 2024 com €61.777.687 de receita cobrada, constituída por 62,3% de 

receitas próprias, 34,7% de saldos transitados, 2.6% de receitas de impostos, 0,4% de 

transferências da U.E. e de projetos cofinanciados, como se pode verificar no gráfico abaixo: 

 

 

As Receitas Próprias, continuam a ser a fonte de financiamento com maior peso no orçamento 

do ICA, em 2024 estas tiveram um crescimento na ordem dos 15%, face ao ano anterior. O 

crescimento das receitas próprias, advém do crescimento da taxa de exibição que abriu o 

espectro da sua aplicação em 2021, passando a ser aplicada a todas as comunicações 

comerciais audiovisuais difundidos em serviços de TV, em serviços audiovisuais a pedido e 

plataforma de partilha de vídeo, a todos os serviços transmitidos em Portugal. 

 

Apresentamos de seguida a tendência da receita do ICA na ultima década, onde se por verificar 

o crescimento da receita desde o ano 2022 em consequência da transposição da diretiva 

europeia  2018/1808 do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de novembro de 2018 que 

alterou a Diretiva 2010/13/UE relativa à coordenação de certas disposições legislativas, 

regulamentares e administrativas dos Estados-Membros respeitantes à oferta de serviços de 

comunicação social audiovisual (Diretiva Serviços de Comunicação Social Audiovisual, ou 

“Diretiva SCSA”). 
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Como se pode verificar a receita própria do instituto, a receita tradicionalmente com maior 

significado, a partir de 2022, veio a evoluir, crescendo de 2021 para 2022, 36%, crescendo 6% 

de 2022 para 2023 e 15% de 2023 para 2024. 

 

Salienta-se ainda o crescimento dos saldos transitados nestes últimos 10 anos, que em 

consequência de não ser autorizada a sua aplicação em despesa, vão ficando mais avultados 

de ano para ano, crescendo 16 % de 2022 para 2023 e progredindo para os 57% de 2023 para 

2024. 

 

É de referir ainda, que em 2023, surge uma nova fonte de receita, as receitas de impostos, que 

em 2024 cresceram mais do que o dobro comparativamente ao ano anterior, dando cumprimento 

ao disposto no n.º4 do art.9º da Lei nº55/2012 de 06 de setembro, na sua redação atual. 
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II.1.2 ESTRUTURA DA RECEITA 

Em 2024, a receita expurgada dos saldos transitados, ascendeu a € 40.343.327 distribuído pelas 

seguintes rúbricas de receita: 

 

 

A Taxa de Exibição continua a ser principal fonte de receita do ICA, representando 51% do total 

da receita do Instituto, seguindo-se a Taxa de Subscrição e as Transferências Correntes, 

representando 20% e 24%, respetivamente. 

A rubrica Transferências Correntes em 2024. acomodaram as transferências de receitas de 

impostos, transferências do RL da ANACOM, transferências do Conselho Europeu, do Fundo 

Fomento Cultural ou do Fundo do Cinema e do Audiovisual e do Fundo de Reabilitação e 

Conservação Patrimonial. 

 

Graficamente temos:  

 

 

 

 

 

 

RCE Designação da Receita Receita Peso

R.04.01.99.A0.00 Taxa  Exibição € 20 691 677 51,3%

R.04.01.99.B0.00 Taxa - Emissão certidão € 5 355 0,0%

R.04.01.99.C0.00 Taxa  Subscrição € 8 237 224 20,4%

R.04.01.99.D0.00 Taxa SVOD € 1 537 601 3,8%

R.04.02.01.01.78 Juros  de Mora € 33 971 0,1%

R.05.03.01.10.30 Rec. Proprias, CEDIC € 2 623 0,0%

R.06.01.02.00.00 Privadas € 46 786 0,1%

R.06.03/R.06.09 Tranf. Correntes € 9 625 304 23,9%

R.07.02.01.01.99 Serv. Correntes  - Outros € 57 548 0,1%

R.15.01.01.00.00 Rep. Não Abatidas Pagamentos € 105 237 0,3%

Total RECEITA € 40 343 327
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II.1.3 CARACTERIZAÇÂO DA RECEITA 

II.1.3.1 Taxa de Exibição 

A Taxa de Exibição, continua a ser a rúbrica da receita com maior expressão do Instituto, e está 

prevista no n. º 1 do art.º 10.º da Lei n.º 55/2012 de 06 de setembro, alterada pela Lei n. º74/2020 

de 19 de novembro, que transpôs a Diretiva U.E 2018/1808 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 14 de novembro de 2018 e regulamentada pelo Decreto-Lei n. º74/2021 de 25 de 

agosto, atualizando o regime das taxas e obrigações de investimento e que está em vigor desde 

01 de janeiro de 2022, impondo as seguintes normas: 

 

 A taxa de exibição constitui encargo do anunciante de 4% sobre o preço pago da 

comunicação comercial audiovisual difundida ou transmitida pelos operadores de 

televisão ou, por qualquer meio transmitida pelos Operadores de distribuição; a 

comunicação comercial audiovisual incluída nos serviços audiovisuais a pedido; 

a publicidade em serviços de plataformas de partilha de vídeos e nos programas 

por estes difundidos ou disponibilizados e a publicidade nos ecrãs de cinema. 

 

 A taxa de exibição é aplicável às comunicações comerciais audiovisuais difundidas ou 

apresentadas em serviços que se encontrem sob jurisdição de outro Estado-Membro da 

União Europeia, desde que visem audiências ou dirijam ofertas comerciais ao público no 

território nacional. Nestes casos, é unicamente abrangida a comunicação comercial 

audiovisual dirigida aos consumidores em Portugal, entendendo-se como tal: difundida 

nos serviços de comunicação social audiovisual em Portugal e a que é inserida em 

serviços de partilha de vídeos acessíveis a utilizadores em Portugal e que se destina a 

ser vista, ou que é vista ou é objeto de interação por utilizadores desses serviços em 

Portugal. 

 

 Os exibidores, os operadores de televisão, os operadores de distribuição, os operadores 

de serviços audiovisuais a pedido e os fornecedores de serviços de partilha de vídeos 

procedem à liquidação da taxa de exibição, junto do ICA, I. P., e da Cinemateca, I. P., 

até ao dia 10 do mês seguinte àquele a que respeita a prestação de serviços sujeita à 

taxa 

 

  E os montantes apurados são pagos até ao último dia do mês da liquidação, sendo 80% 

do montante apurado entregue ao ICA e os restantes 20% entregue à Cinemateca IP 
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II.1.3.1 .1 Taxa de Exibição Cobrada 

A Taxa de Exibição recebida em 2024 ascendeu a €20.691.677, crescendo cerca de 20% 

relativamente ao ano anterior, e foi distribuída pelos seguintes tipos de comunicação comercial:  

 

 

Em 2024, a taxa de exibição proveniente da comunicação comercial incluída em serviços de 

partilha de vídeo ultrapassou a taxa exibição resultante da comunicação comercial difundida ou 

transmitida em serviços de programas de TV, em consequência do crescimento deste tipo de 

mercado publicitário.  

Como se pode verificar, taxa de exibição em 2024 foi composta 50% pelos serviços publicitários 

incluídos em partilha de vídeo, 49% por publicidade transmitida ou difundida em serviços de 

programas de TV e 1% por publicidade transmitida em serviços de distribuição de TV. 

 

II.1.3.1 .2 Taxa de Exibição – Análise Comparativa 

Tipo de comunicação comercial 2022 2023 2024 
Var.2022-

23 
Var.2023-

24 

 incluída em serviços de partilha de vídeo 5 007 733 7 553 349 10 341 034 51% 37% 

 difundida ou transmitida em serviços de programas 
de TV 

8 249 783 9 424 585 10 018 184 14% 6% 

difundida ou transmitida em serviços de distribuição 
de TV 

141 125 231 299 252 986 64% 9% 

 incluída em serviços aud. a pedido 1 025 1 218 5 390 19% 342% 

exibida em salas de cinema 47 820 65 717 74 083 37% 13% 

Total taxa de exibição 2024 13 447 486 17 276 169 20 691 677 28% 20% 

 

Nestes últimos 3 anos, a taxa de exibição tem vindo a ser incrementada, crescendo 28% de 2022 

para 2023, e 20% de 2023 para 2024, em concordância com a expansão do mercado publicitário 

português nestes últimos anos. O crescimento do mercado publicitário tem sido impulsionado 

pela evolução dos meios digitais, que passou a dinamizar e a recriar outros tipos de serviços 

Tipo de comunicação comercial Taxa Exib. 

incluída em serviços de partilha de vídeo 10 341 034 

difundida ou transmitida em serviços de 
programas de TV 

10 018 184 

difundida ou transmitida em serviços de 
distribuição de TV 

252 986 

incluída em serviços aud. a pedido 5 390 

exibida em salas de cinema 74 083 

Total taxa de exibição 2024 20 691 677 
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publicitários, como as pesquisas pagas, os anúncios nas redes sociais, o marketing de influência 

ou anúncios classificados online, que passaram a ser os principais motores deste progresso. 

 

II.1.3.2 Taxa de Subscrição 

A Taxa de Subscrição, de acordo com disposto no n.º 2 do art.º 10.º da Lei n.º 55/2012 de 06 

de setembro, na sua redação atual, é procedente de uma taxa anual de €2(dois euros) por cada 

subscrição de acesso a serviços de televisão. A liquidação desta taxa deverá ser efetuada até 

30 de abril do ano seguinte ao que se reportam os dados relativos ao número de utilizadores de 

serviços de televisão por subscrição à ANACOM.  

 A taxa subscrição é liquidada e paga por cada operador no ano civil a que a mesma respeita, 

sendo o respetivo valor anual calculado com base no número de subscrições existentes no ano 

civil anterior, obtido por aplicação da seguinte fórmula: 

NS=SNST/4 

em que: NS é o número de subscrições de cada operador; SNST é a soma do número de 

subscrições em cada trimestre do ano civil anterior ao da aplicação da taxa, calculado em 

conformidade com os dados reportados à ANACOM, em cumprimento do regulamento da 

ANACOM sobre prestação de informação de natureza estatística que se encontre em vigor à 

data do cálculo. 

De acordo com o disposto no art.12º-A da Lei nº55/2012 de 06 de setembro, na sua redação 

atual, anualmente é transferido para o ICA, I. P., por conta do resultado líquido do ICP-ANACOM 

a reverter para o Estado, o valor equivalente a 75 /prct. do montante total devido pelos 

operadores de serviços de televisão por subscrição. O valor a transferir pela ANACOM é 

multiplicado por um fator de atualização equivalente à variação acumulada do índice de preços 

no consumidor relativamente a 2020, apurado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P. e é 

precedida de portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das 

comunicações, a qual fixa o montante exato a transferir em cada ano. 

 

Em 2024, os operadores de serviços de televisão por subscrição, entregaram ao ICA o valor total 

de € 8.237.224, referente aos subscritores de 2023, distribuídos pelos seguintes operadores: 
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O operador de subscrição com maior contributo da taca de subscrição foi a MEO, com um peso 

de 42%, seguida da NOS Comunicações (35%) e a Vodafone (20%), os restantes operadores 

NOS Madeira e NOS Açores representaram 1% da taxa cada uma. 

É de referir que a NOWO apesar de não ter realizado o pagamento da taxa de subscrição de 

2024, procedeu à autoliquidação da taxa relativa aos subscritores de 2023, acumulando o valor 

que têm em dívida desde 2014, ascendendo assim a um total de €4.379.141,31 de taxas de 

subscrição. 

Encontram-se em andamento vários processos de contraordenação e de emissão de certidão de 

divida da NOWO decorrentes da autoliquidação das taxas de subscrição de 2013 a 2024, 

decorrente do processo tendente à discussão da legalidade da taxa, onde no final de 2024, se 

encontravam 6 processos judiciais a decorrer junto do Ministério Publico. 

 

II.1.3.3 Taxa SVOD 

A taxa sobre serviços audiovisuais a pedido por subscrição (SVOD) foi criada pela transposição 

da Diretiva U.E 2018/1808 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de novembro de 2018 

e regulamentada pelo Decreto-Lei n. º74/2021 de 25 de agosto. 

A taxa, aplica-se unicamente aos serviços audiovisuais acessíveis mediante subscrição e 

constitui encargo dos respetivos operadores. A taxa é anual tem o valor de 1% dos proveitos 

relevantes realizados em Portugal, líquidos das deduções previstas. 

Em 2024 a Taxa de SVOD, ascendeu a € 1.537.601 liquidada por 11 operadores de SVOD, e 

registou um crescimento na ordem dos 20% relativamente ao ano anterior. 

 

II.1.3.4 Taxas – Analise Comparativa 

 

As taxas de exibição, subscrição e SVOD tem vindo a crescer nestes últimos 3 anos, como se 

pode verificar: 
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Como se verifica a taxa de exibição é a que se destaca nestes últimos 3 anos, no entanto a taxa 

SVOD, como a taxa de subscrição também tem evoluído. 

O somatório destas 3 taxas, verificou-se que cresceram 19% de 2022 para 2023, e 14% de 2023 

para 2024, em consequência do crescimento do mercado publicitário e dos serviços audiovisual 

a pedido. 

 

II.1.3.5Transferências e Outras Receitas 

As Transferências Correntes, que ascenderam a €9.625.304 em 2024, representaram 24% do 

total da receita do instituto, relevadas pela transferência por conta do resultado líquido da ICP-

ANACOM, por aplicação da Portaria n.º 222/2024 de 25 de setembro, do Fundo Fomento Cultural 

para financiamento da linha de apoio “Cinema pela Democracia”, do Fundo do Cinema e do 

Audiovisual para financiamento da PFC – Portugal Film Commission e do Fundo de Reabilitação 

e Conservação Patrimonial para financiamento da remoção do amianto da cobertura do Estudio 

1 do ICA. 

 

Taxas 2022 2023 2024 Var.2022-23 Var.2023-24

Taxa de exibição 13 447 486 17 276 169 20 691 677 28% 20%

Taxa de subscrição 7 791 951 8 035 088 8 237 224 3% 3%

Taxa SVOD 1 124 985 1 345 630 1 537 601 20% 14%

Total taxas 2024 22 364 422 26 656 887 30 466 502 19% 14%
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Em 2024, o Instituto arrecadou ainda outras receitas com pouca expressão como a Taxa de 

emissão de certidões, Juros de mora, Transferências privadas, Serviços correntes – Outros e 

Reposições não abatidas nos pagamentos. 

 

II.2 Obrigações de investimento 

O regime de obrigações de investimento foi substancialmente alterado pela Lei nº 74/2020. Deste 

novo regime, que entrou em vigor em 1 de janeiro de 2022, resultará uma transformação 

significativa relativamente ao regime de obrigações de investimento anterior. Tal como no caso 

da revisão do regime de taxas, a reforma das obrigações de investimento resulta das 

oportunidades consagradas na Diretiva (UE) 2018/1808, do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 14 de novembro de 2018, respeitante à oferta de serviços de comunicação social audiovisual 

(“Diretiva SCSA”) no sentido do alargamento de tais obrigações, nos Estados-Membros em que 

existem, a operadores de televisão ou de serviços audiovisuais a pedido de âmbito transnacional. 

Na transposição, o legislador nacional aproveitou a oportunidade para adequar o regime 

(instituído em 2012, pela Lei nº 55/2012) à evolução do setor e dos mercados e para melhorar a 

própria 73 Plano Estratégico ICA 2024-2028 estrutura do regime, assegurando maior equidade, 

proporcionalidade e capacidade de implementação e fiscalização. 

 O novo regime assegura valores totais mais elevados do que os do regime anterior, em especial 

por via da sua aplicação aos operadores transnacionais e da atualização das taxas de 

investimento obrigatório, bem como limiares adequados de investimento no financiamento de 

obras de produção independente e originariamente em língua portuguesa. Os montantes 

resultantes do novo regime e o seu impacto, em particular, no financiamento de obras de 

produção independente em língua portuguesa, não foram simulados pelos estudos preparatórios 

do presente Plano (Dinamia’CET e Olsberg|SPI). E ICA estimou um acréscimo de €25M ao 

montante total de investimento obrigatório mínimo por parte das entidades não isentas no ciclo 

de investimento 2022-2023, o que representava um crescimento de perto de 60% relativamente 

aos dos anos anteriores a 2021, contudo com a submissão dos relatórios de investimento em 

abril de 2024, verificou-se que o investimento ao abrigo do novo regime cresceu cerca de 85% 

relativamente ao ciclo anterior (2020-2021) 

Apresentamos de seguida a comparativa de investimento elegível declarado referente às 

obrigações de investimento: 
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Importa referir que nos anos de 2020 e 2021, os exibidores cinematográficos ficaram 

excecionados da obrigação de investimento devido ao encerramento das salas de cinema pela 

pandemia COVID (esta medida foi anunciada dentro do PEE-Plano Estabilidade Económica) e 

os valores do investimento apresentados neste quadro dizem respeito ao ano da sua realização 

e não ao ano de reporte da obrigação do investimento. 

 

Os valores de investimento do ano 2022 -2023 são ao abrigo do novo quadro legal tendo em 

conta os proveitos relevantes de 2021 a 2023 comunicados pelos operadores de TV, operadores 

de serviços de audiovisual a pedido e distribuidores e editores. A maioria destes operadores 

escolheu o ciclo de investimento de 2 anos (2022-2023) e entregaram o relatório de investimento 

em abril/maio de 2024, no primeiro ano de reporte ao abrigo do novo quadro legal e por 

consequência o ICA está ainda ultimar a verificação de alguns os relatórios submetidos e, 

portanto, os valores de investimento apresentados neste relatório podem sofrer ainda ajustes. 

 

É de salientar que todos os operadores de outros estados-membros comunicaram ao ICA os 

totais dos proveitos relevantes e não foi necessário aplicar o disposto no n. º2 do art.16-A da Lei 

nº55/2012 de 06/09, que diz que caso não seja possível apurar os valores dos proveitos 

relevantes é fixado o montante anual de investimento em €4.000.000. 

 

Os operadores de TV, distribuidores, editores, serviço audiovisual a pedido e exibidores, que não 

realizaram o investimento obrigatório, foram entregando ao ICA os valores não investidos até 31 

de janeiro do ano seguinte ao da entrega do relatório de investimento.  

 

E em 2024, foi constituído receita do ICA o valor total de €45.386, mais do 100% do que no ano 

anterior. 

2018 2019 2020 2021
2022-2023          

( novo regime)

OPERADORES DE TELEVISÃO PRIVADO                                                                     
( SIC/TVI/MediaLivre/MTV/FCP Media/Av.Aaliados)

2 692 415 € 1 176 030 € 1 611 416 € 1 614 490 € 4 696 967 € 45,6%

OPERADORES DE TELEVISÃO PUBLICO                                                             
(RTP)

14 109 270 € 14 333 131 € 17 461 612 € 18 398 211 € 36 175 640 € 0,9%

DISTRIBUIDORES E EDITORES DE VIDEOGRAMAS                                               
( Outsider/BigPiture/Cinemundo/Alambique/Midas Filmes/NOS 

365 661 € 336 887 € 404 641 € 131 393 € 16 891 € -96,8%

OPERADORES DE SERVIÇOS AUDIOVISUAIS A PEDIDO                                     
(Google/FILM IN/Grupo Disney/Netflix/Grupo 

69 120 € 66 427 € 59 727 € 151 944 € 8 315 997 € 3828,7%

EXIBIDORES CINEMATOGRÁFICOS                                                                                                
( NOS LUSOMUNDO 

14 583 239 € 16 820 635 € 0 € 0 € 24 554 044 € 100,0%

TOTAL INVESTIMENTO 31 819 704 € 32 733 110 € 19 537 397 € 20 296 038 € 73 759 538 € 85,2%

Var. 2020-
2021/2022-

2023
CONTRIBUINTES

INVESTIMENTO REALIZADO (Elegivel)
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É de referir ainda que receita proveniente das obrigações de investimento, é diminuta, pois diz 

respeito apenas aos valores que em cada ano civil, não foram afetos ao montante de 

investimento obrigatório devido e não realizado nos termos previstos dos artigos 14.º a 17.º da 

Lei n.º 55/2012 de 06 de setembro, na sua redação atual e em cumprimento do artigo 36.º do 

Decreto-Lei n.º 74/2021, de 25 de agosto.  

 

II.3 Despesa 

II.3.1 FONTES DE FINANCIAMENTO E ESTRUTURA DE DESPESA 

O ICA terminou o ano de 2024 com uma despesa efetiva na ordem de €51.476.241, proveniente 

maioritariamente de Receitas Próprias (96,78%), e o restante proveniente de Saldos Transitados 

( 3,06%). 

 
 

A despesa em 2024 foi executada nas seguintes rubricas económicas: 

ENTIDADES SUJEITAS 2018 2019 2020 2021 2024

Operadores TV 5 566 3 026 2 324 7 559 43 804

Distribuidores e Editores de Video 0 0 0 0 0

Serviço aud. pedido 9 864 6 828 7 587 7 792 1 581

Exibidores 0 0 0 0 0

TOTAL 15 430 9 854 9 911 15 351 45 386

Var.% 33% -36% 1% 55% 112%

VALORES RESTITUIDOS ( PELO NÃO INVESTIMENTO)

Receitas de
Impostos

RG Proj Cofin-
entre organismos

Financiamento 'UE Receitas Próprias/
saldos transitados

3,06%
0,00% 0,26%

96,78%
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A rubrica de despesa com maior expressão em 2024, foi a rubrica dos Subsídios, que 

representou 49% do total da despesa, em concordância com a missão do instituto. Em segundo 

luga,r seguiram-se os Títulos a Curto Prazo (32%) com a despesa afeta à subscrição CEDIC, 

Despesas com Pessoal (5%), em terceiro as Aquisições de Bens e Serviços (3%) , de seguida 

as Transferências Correntes (2%) inerentes às despesas afetas a quotizações e transferências 

para outros organismos públicos, e as Aquisições de Bens de Capital, com 2% do total da 

execução da despesa. 

 

II.3.2 EVOLUÇÃO DA EXECUÇÃO DA DESPESA POR AGRUPAMENTO ECONÓMICO 

O quadro seguinte apresenta a evolução da despesa por agrupamento económico ao longo dos 

últimos 5 anos: 

ACE -Agrupamento 
Económico 

2020  2021  2022  2023  2024  
Variação 
% 2022-

2023 

Variação 
abs 

2023-
2024  

01 - Despesas Pessoal 1 699 555 1 752 360 1 746 237 1 738 850 1 854 156 0% 7%  

02- Aq. Bens e Serviços 1 100 423 1 348 817 1 104 096 1 242 920 1 550 590 13% 25%  

03+06- Juros /out.desp. 181 127 80 732 61 501 51 465 83 730 -16% 63%  

04-Transf. Correntes 2 002 030 408 271 1 245 740 1 154 979 1 253 278 -7% 9%  

05-Subsídios 19 640 953 24 047 596 25 676 827 21 413 423 25 315 780 -17% 18%  

07-Aq. de Bens de Capital 422 400 337 524 612 584 861 311 418 708 41% -51%  

09 - Ativos Financeiros 0 0 12 000 000 12 295 269 21 000 000 200% 71%  

Total DESPESA 25 046 487,80 
27 975 
300,04 

42 446 
985,18 

38 758 
217,00 

51 476 
240,57 

-9% 33%  

 

Em 2024, a despesa executada registou um acréscimo de 33% relativamente ao ano anterior, 

em repercussão do aumento do agrupamento dos Subsídios (18%) e dos Ativos Financeiros 

(CEDIC) que cresceu 71%, de 2023 para 2024, como se pode verificar.  

Subsídios; 49%

Títulos a Curto 
Prazo; 32%

Despesas com 
Pessoal; 

5%

Transferências 
correntes; 2%

Aquisição de 
bens e serviços; 

3% Aquisição de bens 
de capital; 2%
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 As rubricas da despesa que registaram um aumento mais significativo em 2024 

comparativamente ao período homologo, foram os Juros e Outras Despesas (63%) em 

consequência do IVA autoliquidado entregue à Autoridade Tributária e Aduaneira. As rubricas de 

Aquisição de Serviços também cresceram, cerca de 25%, relativamente ao ano anterior, 

sobretudo à despesa com serviços especializados com os jurados dos diversos apoios 

financeiros e com serviços de Publicidade. 

Graficamente, temos a seguinte evolução nestes últimos cinco anos: 

 

 

Como se verifica, nestes últimos 5 anos, o montante da despesa tem vindo a evoluir, sendo que 

a rubrica dos subsídios continua a destacar-se relativamente às restantes rubricas da despesa. 

 

II.3.3 EXECUÇÃO DOS APOIOS FINANCEIROS CONCEDIDOS 

II.3.3.1 Distribuição e evolução dos Apoios Financeiros Concedidos  

Sendo a rubrica de Subsídios a rubrica com maior destaque no total da despesa do instituto, 

importa analisar mais pormenorizadamente. Assim, em análise à execução dos subsídios nestes 

últimos 5 anos, voltou-se a verificou um crescimento da execução em 2024, com um crescimento 

de 18% relativamente ao ano anterior, mas comparando com 2019, cresceu cerca de 22 %, 

representado em termos absolutos, mais €5.674.826 aplicados em subsídios. 
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Em 2024 a execução dos apoios financeiros aumentou cerca de 18% em comparação com o ano 

anterior, sendo que a maioria dos programas de apoio financeiro registou uma variação positiva 

face ao verificado em 2023.  

Em termos relativos, destaca-se a variação positiva entre 2023 e 2024 da execução dos projetos 

apoiados no âmbito do Apoio aos Novos Talentos e Primeiras Obras (45%), do Apoio à 

internacionalização (29%), do Apoio à Realização de Festivais e Exibição em Circuitos 

Alternativos (37%), do Apoio a Entidades do Setor (99%) e do novo apoio PIC – Cash Refund de 

que contribuíram significativamente para a reversão do decrescimento verificada no ano anterior, 

seguindo a tendência de crescimento dos anos anteriores.  

O Cash Refund surge como um complemento ao Pic Portugal – Incentivo à Produção (Cash 

Rebate) do Fundo de Apoio ao Turismo e ao Cinema, sendo especificamente direcionado para 

produções de maior valor orçamental.  

 Em 2024, este mecanismo foi implementado pela primeira vez, com uma dotação anual de € 

20.000.000 e com destino a projetos com produção elegível em território nacional igual ou 

superior a €2.500.000 reforçando a competitividade de Portugal como destino de grandes 

produções internacionais. 

 

A rubrica dos subsídios, que ascendeu em 2024, o valor total de € 25.315.779, foi distribuída 

pelos diversos programas de apoio financeiro da seguinte forma: 
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O programa de apoio financeiro com maior expressão em 2024, à semelhança dos anos 

anteriores, foi o programa de Apoio ao Cinema, representando cerca de 50% da rubrica 

Subsídios, seguido do programa de Apoio ao Audiovisual e Multimédia, com 20%, e o Apoio a 

Novos Talentos e Primeiras Obras que representa 13%. Os outros programas de apoio têm 

pouca expressividade no total da rubrica de subsídios, representando, no seu conjunto, 16% do 

total. 

 

É de referir que o programa de Apoio ao Cinema, abrange as linhas de financiamento de Apoio 

à Escrita e Desenvolvimento, Apoio à Produção de Obras Cinematográficas, Apoio à Finalização 

de Obras, Apoio Automático, Apoio à Coprodução Internacional com Participação Minoritária 

Portuguesa, Apoio à Distribuição em Portugal de Obras Nacionais, Apoio à Distribuição em 

Portugal de Obras Nacionais, Europeias e Outras, Apoio à Exibição Cinematográfica, o Fundo-

Brasileiro, o Fundo Luso-Luxemburguês e o Protocolo Luso-Italiano. 

 

 

 

II.3.3.2 Entidades Beneficiárias 

As dez entidades beneficiárias que receberam maior financiamento em 2024, foram as seguintes:  
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É de ressalvar que estas entidades, no seu conjunto, representam 44,28% do total da rubrica 

económica de Subsídios. 

O peso de cada uma destas entidades beneficiárias no total de apoios atribuídos, apresenta-se 

no gráfico seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

As entidades beneficiárias com maior destaque em 2024 foram: Bando à Parte, Lda., Leopardo 

Filmes, Lda., Ukbar Filmes e O Som e a Fúria com representações de 17%, 15%, 13% e 12% do 

total dos apoios financeiros executados durante o ano. 
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No universo das 226 entidades beneficiárias a quem foram pagos apoios financeiros em 2024, 

destaca-se também um grupo de 48 entidades, cujo intervalo de recebimentos se situa acima 

dos €100.000 por entidade, representando estas 39% do total da rubrica de Subsídios. As 

restantes 168 entidades, representam 17% do total da rubrica Subsídios e obtiveram 

recebimentos abaixo dos €100.000 por entidade. 

 

Em resumo: 

Top 10 48 entidades 168 entidades 226 entidades 

€ 11.210.107,38 € 9.766.519,05 € 4.339.152,95 € 25.315.779,38 

44% 39% 17% 100% 

  

 

II.3.4 ENCARGOS NÃO VENCIDOS 

II.3.4.1 Situação da Declaração Anual de Prioridades (DAP) 2024 

Anualmente, o ICA torna público a sua Declaração Anual de Prioridades (DAP) onde promove 

os diversos programas e subprogramas de apoio financeiro disponíveis para o setor 

cinematográfico e audiovisual, divulgando a sua calendarização e montantes a atribuir em cada 

ano.  

A DAP de 2024, devidamente aprovada pela portaria de extensão de encargos nº 192/2024 de 

5 de fevereiro, foi publicada no site do ICA com um valor total de financiamento de € 29.650.000 

igual ao ano anterior. 

A DAP 2024 que totalizou o valor de € 29.650.000 divide-se por 32 linhas de financiamento em 

6 programas de apoio: Programa de Apoio aos Novos Talentos e Primeiras Obras / Programa de 

Apoio ao Cinema / Programa de Apoio ao Audiovisual e Multimédia / Medidas de Apoio à Exibição 

em Festivais e Circuitos Alternativos / Programa de Apoio à Internacionalização e Outros Apoios. 

Adicionalmente, com a publicação da Lei do Orçamento do Estado para 2024, à DAP adicionou-

se um novo regime de incentivo à produção: Incentivo à Grande Produção (Cash Refund). Este 

mecanismo foi implementado pela primeira vez, com uma dotação anual de até €20.000.000, 

contudo foi executado apenas €949.553 em 2024. 
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31 de dezembro de 2024, o ponto de situação da DAP 2024 era o seguinte: 

 Concursos concluídos (homologados) = €23.621.204,2, correspondente a 12 
concursos e a 421 projetos apoiados 
 

 Concursos em Curso (por homologar) = €6.028.795,78, correspondente a 20 
concursos 

 

Apoio Financeiro
(máximo por concurso)

Apoio Atribuído Data de abertura
Data limite receção 

cand.
Estado do Concurso a 31.12.2023 despacho de HOM

Nº Proj. 
apoiados

3 900 000,00 € 3 900 000,00 € 20/02/2024 18/04/2024 Conlcuido  11/12/2024 e 18/12/2024 8

Ficção

Documentários

Animação

Ficção

Documentários

Animação

LM Ficção (1º concurso) 2 800 000,00 € 2 800 000,00 € 20/02/2024 04/04/2024 Conlcuido 20/09/2024 e 10/09/2024 4

LM Ficção (2º concurso) 2 100 000,00 € 0,00 € 20/02/2024 24/10/2024 Avaliação de candidaturas pelo Júri

Complementar 600 000,00 € 600 000,00 € 20/02/2024 07/03/2024 Conlcuido 28/05/2024 1

CM Ficção

CM Ficção (1ªs obras)

Documentários

Documentários (1ªs obras)

Documentários (2ªs obras) 800 000,00 € 0,00 € 20/02/2024 14/11/2024
 Audiência de interessados 

(intenção de admissão / não 
admissão)

CM Animação 1 400 000,00 € 1 400 000,00 € 20/02/2024 02/05/2024 Concluído 07/11/2024 e 26/11/2024 12

LM Ficção

CM Animação 

Documentários

CM Ficção

238 402,78 € 238 402,78 € 20/02/2024 05/03/2024 Concluído 03/06/2024 4

LM Ficção e Animação

Documentários

CM Animação

LM Ficção e Animação

Documentários

CM Animação

1 150 000,00 € 1 149 627,63 € 20/02/2024 31/12/2024 Submissão de candidaturas
10/04/2024; 7/06/2024; 

23/07/2024; 29/07/2024 e 
15/08/2024

46

Apoio à Exibição 420 000,00 € 420 000,00 € 20/02/2024 21/03/2024 Concluído 26/06/2024 e 03/07/2024 9

Unitário

Unitário

Ficção

Documentário

Telefi lme

Documentário

Séries Animação

Unitários Especial animação

500 000,00 € 500 000,00 € 20/02/2024 06/06/2024 Concluído 19/11/2024 11

480 000,00 € 0,00 € 20/02/2024 26/09/2024 2.ª fase 0

1 031 597,22 € 985 813,81 € 20/02/2024 31/12/2024 Submissão de candidaturas
03/05/2024; 05/07/2024; 
23/07/2024; 21/08/2024; 
25/10/2024 e 13/12/2024

237

240 000,00 € 236 140,00 € 20/02/2024 31/12/2024 Submissão de candidaturas
10/04/2024; 07/06/2024; 
19/08/2024 e 28/10/2024

34

28 805 000,00 €

196 000,00 € 196 000,00 € 20/02/2024 11/04/2024 Concluído 08/10/2024 e 11/10/2024 25

139 000,00 € 0,00 € 17/09/2024 15/10/2024 2.ª fase 0

350 000,00 € 0,00 €
03/06/2024 19/09/2024

Fim do prazo de audiência de 
interessados

0

50 000,00 € 0,00 € 20/12/2024 27/01/2025 Submissão de candidaturas 0

100 000,00 € 0,00 € 27/11/2024 28/02/2025 Submissão de candidaturas 0

10 000,00 € 0,00 € 01/10/2024 31/10/2024
Fim do prazo de audiência de 

interessados
0

10 928 724,71 € 8 435 520,00 € 16/09/2024 31/12/2024 Avaliação de candidaturas pelo Júr
8/10/2024; 13/11/2024 e 

26/11/2024
5

11 773 724,71 € 23 621 204,22 € 421

40 578 724,71 €

Programa de Apoio aos Novos Talentos e Primeiras Obras

Primeiras Obras LM Ficção

Programa de Apoio ao Cinema

Escrita e 
Desenvolvimento

Plano

Singular 0,00 € 20/02/2024 23/05/2024 2º fase

650 000,00 €

0,00 € 20/02/2024 23/05/2024 2º fase

12/09/2024 Avaliação de candidaturas pelo Júri

664 700,00 € 664 700,00 € 20/02/2024 09/05/2024 Concluído

Apoio à Produção

Obras Cinematográficas

785 300,00 € 0,00 € 20/02/2024

08/11/2024 8

Finalização de Obras 800 000,00 € 20/02/2024 04/07/2024 Avaliação de candidaturas pelo Júri

Automático

Apoio à 
Coprodução

Coprodução Internacional com 
Participação Minoritária 
Portuguesa

1 600 000,00 € 1 600 000,00 € 20/02/2024 28/03/2024 Concluído 27/11/2024 e 12/12/2024 8

Coprodução com Países de 
Língua Portuguesa

500 000,00 € 20/02/2024 18/07/2024 2.ª fase

Apoio à 
Distribuição

Distribuição em Portugal de Obras Nacionais

Distribuição em Portugal de Obras Nacionais, Europeias e 
Outras

495 000,00 € 495 000,00 € 20/02/2024 20/07/2024 Concluído 27/09/2024 e 10/10/2024 9

Exibição

Programa de Apoio ao Audiovisual e Multimédia

Escrita e 
Desenvolvimento

Plano
Séries

700 000,00 € 0,00 € 20/02/2024 27/07/2024 Avaliação de candidaturas pelo Júr 0

Singular
Séries

250 000,00 € 0,00 € 20/02/2024 27/07/2024 Avaliação de candidaturas pelo Júr 0

Produção (Ficção e 
Documentário)

Séries

5 600 000,00 € 0,00 € 20/02/2024 10/10/2024
Análise de pronúncias referentes à 

l ista provisória de 
admissão

0

Unitários

0

Medidas de Apoio à Exibição em Festivais e Circuitos Alternativos

Realização de Festivais de Cinema em Território Nacional

GRANDE TOTAL APOIOS 2024

Produção 
(Animação)

1 100 000,00 € 0,00 € 20/02/2024 10/10/2024 Avaliação de candidaturas pelo Júr

Programa de Apoio à Internacionalização

Divulgação e Promoção Internacional de Obras Nacionais

Distribuição de Obras Internacionais em Mercados Internacionais

Divulgação e Promoção Internacional de Obras Nacionais - Associações do Setor

Fundo  Luso Italiano

Protocolo Luso-Luxemburguês

Fundo Luso-Uruguaio

 Incentivo Financeiro à Grande Produção Cinematográfica e Audiovisual/2024

Total OUTROS APOIOS

TOTAL DAP 2022

OUTROS APOIOS

1º / Programa de Apoio Ad-Hoc

2º / Programa de Apoio Ad-Hoc

Protocolo Luso-Brasileiro



                                            

27 
 

II.3.4.2 Evolução dos Encargos Não Vencidos 

O valor dos encargos não vencidos a 31.12.2024, tem comtemplado o seguinte: 

 

 O valor por pagar de encargos/compromissos assumidos decorrentes de diversos 

contratos de apoios financeiros celebrados entre o ICA e as entidades beneficiárias, 

relativas às Declarações Anuais de Prioridades (DAP) dos anos de 2014 a 2024 

(até 2019 denominavam-se Planos de Investimento); 

 O valor dos apoios financeiros que se encontram homologados pelo Conselho 

Diretivo do ICA, mas que não estão ainda contratualizados com as entidades 

beneficiárias; 

 O valor dos programas de apoio da DAP 2024 que ainda estão em fase de 

submissão de candidaturas ou avaliação de candidaturas ou do júri, ou seja, que se 

encontram por homologar. 

O gráfico seguinte apresenta a evolução do total de encargos não vencidos ao longo dos 

últimos 5 anos:  

Ao longo dos anos o total dos compromissos assumidos não vencidos têm sofrido algumas 

oscilações com uma predominância para o crescimento, 24% em 2020, 4% em 2021, apesar da 
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10 000 000 €

20 000 000 €

30 000 000 €

40 000 000 €

50 000 000 €

60 000 000 €

2020 2021 2022 2023 2024

Apoios homologados 30 693 848 26 216 672 28 938 174 28 131 922 38 624 954

Apoios por Homologar 12 065 000 18 181 293 13 852 470 20 125 870 6 028 796

Total Compromissos não vencidos 42 758 848 44 397 965 42 790 644 48 257 792 44 653 750

Var % 24% 4% -4% 13% -7%
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variação negativa de - 4% em 2022, em 2023 voltou-se a verificar uma variação positiva de 13%, 

e decresceu 7% em 2024, em consequência do crescimento da execução dos apoios financeiros. 

 

II.3.5 DESPESAS DE FUNCIONAMENTO 

II.3.5.1 Análise e Evolução das Despesas de Funcionamento – Custos Fixos 

No gráfico seguinte analisamos as despesas de estrutura e funcionamento (despesas do 

agrupamento económico 02.00.00 – Aquisição de Bens e Serviços) no ano de 2024. 

 

 

As rubricas das despesas, Outros Trabalhos Especializados foi a rubrica com maior peso nas 

despesas de funcionamento do ICA, no ano 2024, com uma representação de 42,10%., 

decorrente maioritariamente da contratação de serviços de consultoria jurídica e de consultoria 

técnica, com jurados dos concursos dos apoios financeiros, entre outros.  

A 2ª maior rubrica da despesa, foram as despesas afetas a Publicidade, com uma representação 

de 12,88%, resultante de custos inerentes com publicidade em diversos eventos internacionais, 

nomeadamente por parte da Portugal Film Commission.  

A outra rubrica de despesas de funcionamento tem representações muito similares, como as 

despesas com Seminários, exposições e similares (7%), despesas com Locação de outros bens 

(6,78%) ou despesas com Deslocações e Estadas (5,28%). 

 

O gráfico seguinte apresenta a evolução dos custos de funcionamento nos últimos três anos. 

4%3%
7%

5%

8%

13%

4%
5%

42%

2%
7%

Encargos das instalações 3,57%

Limpeza e higiene - serviços 2,66%

Locação de outros bens 6,78%

Deslocações e estadias 5,28%

Seminários, exposições e similares 7,66%

Publicidade 12,88%

Vigilância e segurança 4,41%

Assistência Técnica 5,25%

Outros Trabalhos Especializados 42,10%

Outros serviços 2,09%

Restantes despesas 7,23%
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Na análise dos custos de funcionamento deste Instituto e na sua evolução, podemos referir, que 

nos últimos três anos verificou-se um crescimento da despesa. De 2023 para o ano de 2024, na 

ordem dos 18%. Resultante dos aumentos dos custos com organização de eventos, dos custos 

com deslocações e estadias devido à aposta de presença de em vários mercados e eventos 

internacionais, nomeadamente da Portugal Film Commission.  

 

II.3.5.2 Análise e Evolução das Despesas de Capital 

Despesa de Capital 

RCE Aq. de bens de capital 2022 2023 2024 
Var. % 

2022/2023 
Var. % 

2023/2024 

07.01.03 Edifícios 3 388,31  360 686,36  211 642,01  10545% -41% 

07.01.07 Equip. Informático  33 310,90  44 927,96  6 836,09  35% -85% 

07.01.08 Software Informático 575 758,93  455 187,34  196 086,65  -21% -57% 

07.01.09/07.01.10 Eq. Administrativo 125,90  508,85  4 142,91  304% 714% 

  
   Total Bens de 

Capital 
612 584,04 € 861 310,51 € 418 707,66 € 41% -51% 

 

Na análise da evolução das despesas de capital, podemos verificar, que no ano de 2024, a 

despesa relativa à Aquisição de Bens de Capital registou uma quebra de 51% comparativamente 

ao ano anterior, derivado da conclusão da empreitada de remoção do amianto e das coberturas 

do edifício do Estúdio 1. 

 

II.3.5.3 Análise e Evolução com Aquisição de Bens e Serviços 

0 €

500 000 €

1 000 000 €

1 500 000 €

2 000 000 €

2022 2023 2024

1 104 095,52 €
1 242 920,22 €

1 550 589,73 €

Evolução dos Custos de Funcionamento
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Aquisições de bens e serviços 

RCE Aquisição de bens e serviços 2022 2023 2024 
Var. % 

2022/2023 
Var. % 

2023/2024 

02 01 00 Aquisição de bens correntes 16 721 20 721 19 431 24% -6% 

02 02 00 Aquisição de serviços 1 087 374 1 222 199 1 531 158 12% 25% 

07 00 00 Aquisição de bens de capital 612 584 861 311 418 708 41% -51% 

  Total Aq. Bens e serviços 1 716 680 2 104 231 1 969 297 23% -6% 

 

No que concerne às despesas totais com a Aquisição de bens e serviços, verifica-se que estas 

também decresceram, cerca de 6%, de 2024 para 2023.  

Em 2024, as aquisições de serviços foram as únicas que cresceram, cerca de 25% relativamente 

ao período homologo, em concordância com o crescimento dos fornecimentos e serviços 

externos. 

 

Graficamente, temos a seguinte evolução das aquisições de bens e serviços nestes últimos 3 

anos: 

 

Como se pode verificar, as aquisições de bens e serviços, cresceram 23% de 2022 para 2023, 

mas reduziram de 2023 para 2024, devido à redução de investimento com aquisição de bens de 

capital. 

Destaca-se ainda as aquisições de serviços, a única rubrica que tem vindo a aumentar de ano 

para ano, devido ao crescimento com serviços especializados com consultoria técnica, com 

publicidade, comunicação e imagem ou com deslocações e estadas. 
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ANÁLISE ECONÓMICA 

III.1 Contas Patrimoniais 

III.1.1 BALANÇO 

   Unidade: Euros 
 

Indicador 2022 2023 2024 
Variação 2023-24 

Valor % 

Ativo Não Corrente  4 763 102  4 457 495  4 214 732  -242 763  -5% 

Ativo Corrente 68 365 675  77 732 100  99 720 070  21 987 971  28% 

Património Líquido 43 878 650  53 704 460  64 882 575  11 178 115  21% 

Passivo Corrente 29 250 128  28 485 135  39 052 228  10 567 093  37% 

 
 

Relativamente ao Balanço podemos verificar que a variação mais significativa em 2024, é a 

relativa ao Passivo Corrente e o Ativo Corrente. Ambos apresentam um crescimento significativo 

relativamente ao ano anterior, o primeiro de 37% e o segundo de 28%. O crescimento do Passivo 

Corrente deve-se essencialmente ao crescimento dos Credores por transferências e subsídios 

não reembolsáveis dos apoios financeiros e o crescimento do Ativo Corrente advém do 

acréscimo dos Diferimentos e dos Outros ativos financeiros, proveniente do CEDIC que em 2024 

foi de €21.000.000. 

O Ativo não Corrente decresceu 5% relativamente ao ano anterior, resultante de um decréscimo 

dos ativos intangíveis e fixos tangíveis.  

 

III.1.2 RESULTADOS 

 

 A analisando a tabela acima, podemos concluir que os Resultados antes de depreciações não 

sofreram grande alteração de um ano para o outro. Os Resultados Financeiros evoluíram em 

2024 cerca de 4% relativamente ao ano anterior (€ 480.188), em resultado do aumento dos 

rendimentos obtidos por via dos Impostos, contribuições e taxas e de Outros Rendimentos.  

Valor %

Resultados antes de depreciações e resultados financeiros 8 658 902 11 261 007 11 741 195 480 188 4%

Resultado operacional (antes de resultados financeiros) 7 626 349 10 096 776 11 161 404 1 064 628 11%

Resultado antes de impostos 7 650 826 10 111 090 11 194 111 1 083 021 11%

Resultado líquido do período 7 650 826 10 111 090 11 194 111 1 083 021 11%

RESULTADOS 2022 2024
Variação 2023-2024

2023
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Os Resultados operacionais, resultado antes de impostos e resultado líquido, cresceram 11% 

em 2024 em relação o ano anterior, resultante do créscimo das taxas e de outros rendimentos 

em conjunto com a refração dos gastos de depreciações e amortizações 

 

Graficamente, temos a seguinte evolução dos resultados nestes últimos 3 anos: 

 

 

Como se pode verificar o ICA, desde 2022 que o ICA tem vindo a melhorar todos os seus 

resultados, passando estes a serem positivos, derivado do novo quadro legal que veio aumentar 

as contribuições e taxas e permitindo assim aumentar o seu património líquido. 

 

III.1.3 INDICADORES ECONÓMICO-FINANCEIROS  

Apresentamos de seguida, o desempenho dos indicadores económico-financeiros nestes últimos 

3 anos:  

 0

2000 000

4000 000

6000 000

8000 000

10000 000

12000 000

14000 000

2022 2023 2024

Resultados antes de depreciações e resultados financeiros

Resultado operacional (antes de resultados financeiros)

Resultado antes de impostos

Resultado líquido do período



                                            

33 
 

 

 

Relativamente aos rácios da Liquidez, em 2024, todos os resultados decresceram. O rácio da 

Liquidez Geral (2,55) e da Liquidez Reduzida (2,55) aproximadamente obtiveram uma descida 

de 6% relativamente ao período homologo, derivado do crescimento do passivo corrente 

demonstrando que o ICA aumentou os encargos com credores por transferências e subsídios 

não reembolsáveis. Desta forma, o rácio da Liquidez imediata (0,26), diminuiu também em 

relação ao ano anterior.  

Já ao nível da Rentabilidade, o ICA registou também um decréscimo no RPL de 8%, como 

também no ROA de 13% relativamente ao ano anterior, por consequência do aumento do 

Passivo e do AtivoTotal.   

 

Relativamente à Liquidez temos a seguinte evolução: 
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Em 2024, como se verifica, o ICA diminuiu ao nível da liquidez, por conta do aumento dos gastos 

com transferências e subsídios concedidos.  

 

Relativamente à Estrutura Financeira temos a seguinte evolução: 

 

Os indicadores Autonomia Financeira (0,62) e Solvabilidade (1,66), diminuíram 4% e 12% 

relativamente ao ano anterior, fruto do crescimento do património líquido, do ativo e do Passivo.  

 

Relativamente ao indicador relacionado com o Endividamento (0,38), aumentou 10% 

comparativamente ao ano anterior derivado do crescimento do ativo e do passivo. 

 

 

III.2 Proposta de Aplicação de Resultados 

Propõe-se a transferência do Resultado Líquido do Período apurado em 2024 no valor de 

€11.194.111 para a rubrica dos Resultados Transitados no ano seguinte. 

 

 

 

0,00%

20,00%

40,00%

60,00%

80,00%

100,00%

120,00%

140,00%

160,00%

180,00%

200,00%

2024 2023 2022

Solvabilidade Autonomia Financeira Endividamento



                                            

35 
 

IV. PERSPETIVAS FUTURAS 

A aplicação da Revisão da regulamentação da lei do cinema e do audiovisual, no âmbito da 

Transposição da Diretiva AVMS - Diretiva (UE) 2018/1808 do Parlamento Europeu e do Conselho 

de 14 de novembro de 2018, tem tido um impacto económico e estrutural no instituto muito 

acentuado, repercutindo-se desde 2022, num aumento de receita própria. Em 2024 este aumento 

voltou a verificar-se, crescendo 15% relativamente ao ano anterior, fruto do crescimento do 

mercado publicitário. Para 2025, prevê-se que o crescimento não tão acentuado, prevendo-se 

um crescimento de 6% na receita própria relativamente ao ano anterior, tendência positiva que 

acompanha as previsões do FMI que estimam um crescimento da economia portuguesa de 1,9% 

(2024) para 2,3% em 2025 e o crescimento dos Meios de Comunicação Tradicionais, prevê-se 

um crescimento de 6%. 

 

Em 2025, será um ano de desafios com início da execução do Plano Estratégico do ICA para os 

anos 2024 -2028, elaborado, nos termos do artigo 3º do Decreto-lei nº 25/2018, de 24 de abril, e 

aprovado pelo ICA, I.P., ouvida a Seção Especializada de Cinema e Audiovisual do Conselho 

Nacional de Cultura (SECA) em reunião extraordinária a 29 de fevereiro de 2024, onde estão 

espelhadas as orientações e objetivos do Plano, que visam oferecer um horizonte de 

consolidação, crescimento e mais ambição para o setor do cinema e do audiovisual.  

Em dezembro de 2023, foi aprovada, pelo Decreto-lei n. º 139/2023, de 29 de dezembro, a 

prorrogação até, pelo menos, 2026, do Incentivo cash rebate no âmbito do FATC, com uma 

dotação anual de até 14 M€. Acresce ainda que em sede de Lei do Orçamento do Estado para 

2024, foi aprovado o aditamento à Lei nº 55/2012 de um novo artigo 17.º-A que prevê o 

estabelecimento de um novo Incentivo de tipo cash rebate, com uma dotação anual de até 20 

M€, destinado a produções nacionais e estrangeiras com despesa de produção em Portugal 

superior a 2,5 M€. Este aumento significativo de recursos oferece, a criação de uma política e 

regime de apoio financeiro público em Portugal, com sustentação adequada para uma política 

cinematográfica e audiovisual sólida, e que coloca Portugal num nível mais competitivo a nível 

internacional que há muito os seus criadores, e as suas empresas e os seus profissionais 

reclamam. 

Este aumento representa, ao mesmo tempo, uma responsabilidade acrescida para o ICA, bem 

como para as demais instituições envolvidas, impondo uma gestão e fiscalização de qualidade 

irrepreensível e a manutenção de níveis máximos de cumprimento das normas legais e 

regulamentares em vigor. 

A ambição do Plano Estratégico traduz-se na inclusão de objetivos estratégicos e ações que, só 

produzirão efeitos a médio ou longo prazo. Esses objetivos correspondem em grande medida às 
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áreas prioritárias identificadas nos estudos preparatórios, nomeadamente: o melhoramento do 

regime de apoios do ICA e dos processos seletivos; o melhoramento do acesso do público a 

obras de produção portuguesa e a captação de novos públicos; a capacitação dos professionais 

do sector. 

Para concretização de toda esta estratégia, o ICA terá que rever muitos dos seus procesos 

internos e  muitos implicam processos de revisão legislativa e planos de ação complexos.. No 

caso da revisão do regime de apoios e do melhoramento dos processos seletivos, o ICA propõe 

que, ao longo do ano de 2025, se desenvolvam propostas com base, sempre que possível, numa 

metodologia de participação ab initio de peritos das várias áreas interessadas.  

Outra ambição do Plano, é o da especialização e qualificação do ICA e dos seus recursos 

humanos. O setor deseja um ICA mais eficiente, capaz de um diálogo mais técnico, partilhando 

objetivos com os profissionais e as empresas e entidades do setor (“falar a mesma linguagem”). 

O ICA deve ser capaz de oferecer novos serviços e de se afirmar como um polo de informação 

na sua área, e também reunir condições para fazer uma gestão financeira e operacional mais 

próxima dos ritmos do setor e das suas empresas 

O ICA viu o orçamento de 2025 aprovado em 53.358 M€, embora sem as transferências previstas 

da ANACOM e sem receitas de impostos (RI) por imposição do nº 4 do art.9 da Lei 55/2012 de 

06 de setembro, na sua redação atual, verbas que não foram aprovadas na integração no OE 

inicial para 2025 

Contudo, o ICA comunicou à ANACOM no final de 2024, o montante a transferir para o ICA IP, 

nos termos do art.12.º- A da Lei n.º 55/2012 de 06 de setembro, na sua redação atual , por conta 

do resultado líquido da ANACOM,  que será o equivalente a 75% do montante total devido pelos 

operadores de serviços de televisão por subscrição, em 2024, que ascenderam a €8.493.016 

multiplicado por um fator de atualização equivalente à variação acumulada do índice de preços 

no consumidor relativamente a 2020, apurado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P., e que 

virá a constituir receita própria do ICA nos termos do art.13º da mesma Lei, pelo que á data deste 

relato,  aguarda-se a publicação da Portaria da ANACOM sobre a transferência respetiva por 

conta do resultado líquido de 2024, que se estima ser aproximadamente de €6.407.980,57 a 

receber no 3º trimestre do ano de 2025.. 

O Orçamento do Estado de 2025 prevê ainda um total de 20 M€ destinados ao programa do 

Cash-Refund, criado nos termos da Portaria n. º 124-B/2024/1 de 28 de março. O ICA prevê dar 

continuidade ao investimento que visa desenvolver uma política de apoio mais consistente e 

robusta, com o objetivo de garantir a competitividade internacional que o setor cinematográfico 

necessita para se afirmar no mercado global. Com este apoio, espera-se fortalecer a indústria 

do cinema, promovendo a criação de conteúdos de qualidade e a atração de investimentos 
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internacionais, consolidando o setor como um pilar essencial para a cultura e a economia do 

país. 

Prevê-se ainda transferências no valor de € 300.000 do Fundo Fomento Cultural, no âmbito da 

parceria estabelecida entre o ICA e a Estrutura de Missão para as Comemorações do 

quinquagésimo aniversário da Revolução de  25  de  Abril  de  1974 e o Fundo de Fomento 

Cultural (FFC), com o intuito de incentivar o desenvolvimento de projetos artísticos, nas áreas 

das atividades cinematográficas e audiovisuais, que apelem à comemoração dos 50 anos da 

Revolução de 25 de Abril e à reflexão sobre a sua relevância na construção da atual democracia. 

À data do presente relatório o Instituto publicou a Declaração Anual de Prioridade 2025, com a 

lista dos concursos a promover no respetivo ano, num valor total de €30.600.000 para 31 linhas 

de financiamento. 

O ICA continuará ainda a desenvolver e a melhorar a plataforma HAL, plataforma de gestão de 

procedimentos e processos do instituto, e que foi disponibilizada a 1 de janeiro de 2021 e que 

no final de 2024 entrou em produtivo os módulos: dos apoios do Incentivo e do Cash Refund.  

O ICA não tem operações, transações e/ou qualquer outro tipo de relacionamento com entidades 

sancionadas, nomeadamente a Rússia, Ucrânia e Bielorrússia, pelo que, não esperamos no 

quadro económico atual e com base nos elementos de que dispomos atualmente, impactos 

significativos para a entidade. 

O presente relatório e todos os mapas da prestação de contas de 2024 serão submetidos à tutela 

para sua aprovação dando cumprimento do n.º 2, a) do art.º 41.º da Lei-Quadro dos Institutos 

Públicos. 

 

 

28 de março de 2025 

Conselho Diretivo, 
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